
 

 

 

 

Comissão Coordenadora  

 

Relato da reunião realizada em dezasseis de fevereiro de 2023, pelas 10h00, com a seguinte ordem de 

trabalhos: 

1. Informações; 

2. Aprovação do relato da reunião anterior (19 de dezembro); 

3. Questão suscitada pelo Senhor Conselheiro José Tribolet; 

4. Plano de Atividades 2023; 

5. Estado da Educação 2021 (Edição 2022); 

6. Outros assuntos. 

Para a reunião foram convocados os membros da Comissão Coordenadora, tendo estado presentes, para 

além do Presidente, Domingos Fernandes, o Secretário-Geral, Manuel Miguéns, os conselheiros António 

Firmino da Costa e António Neto Mendes e as conselheiras Flávia Vieira, Jesus Maria Sousa, Maria Assunção 

Flores e Patrícia Ávila. 

O Presidente saudou os presentes e deu as boas vindas a todos e a todas. 

No ponto 1, o Presidente informou que participou na sessão de apresentação das alterações à conclusão do 

ensino secundário e acesso ao ensino superior, que teve lugar em Coimbra no passado dia 10 de fevereiro. O 

Secretário-Geral sintetizou a reunião que teve com o presidente da Comissão de Acesso ao Ensino Superior, 

Fontaínhas Fernandes. A Conselheira Patrícia Ávila referiu a reunião da Comissão Nacional de 

Acompanhamento do Programa Internacional para a Avaliação das Competências dos Adultos (Programme 

for the International Assessment of Adult Competencies, PIAAC), na qual participa na qualidade de especialista 

e também como representante do CNE na referida Comissão. Estando a decorrer o PIAAC 2018-2023, a 

conselheira ficou de enviar um texto sobre a participação de Portugal neste segundo ciclo avaliativo, 

visando a sua divulgação no site do CNE.  

No ponto 2. O Presidente colocou a apreciação a proposta de relato da reunião anterior (19 de dezembro), 

que foi aprovada. 

No ponto 3, o Presidente lembrou a questão suscitada pelo conselheiro José Tribolet, na última sessão 

plenária de 26 de janeiro, e o compromisso que assumiu de debater o assunto em sede de reunião da 

Comissão Coordenadora. A questão apresentada estava relacionada com o trabalho que foi desenvolvido no 

anterior mandato da presidente Maria Emília Brederode Santos, no âmbito da então 6ª Comissão 

Especializada Permanente – Desafios do Futuro – coordenada pelo conselheiro João Cravinho. Esse trabalho 

visava a elaboração de uma recomendação sobre O Digital na Educação. Segundo o conselheiro José Tribolet, 

o documento produzido não foi apreciado e votado em reunião plenária, não tendo, por isso, daí resultado 

uma recomendação do Conselho, conforme se pretendia que acontecesse. Nessa medida, na referida reunião 

plenária interrogou o Presidente se era sua intenção retomar e concluir esse processo. O Secretário-Geral fez 

uma síntese do trabalho preparatório da referida recomendação e elencou as razões que suportaram a 

decisão, da então presidente, de solicitar ao plenário a retirada do ponto da ordem de trabalhos que previa a 
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apreciação da recomendação sobre O Digital na Educação, o que mereceu a concordância de todos os 

membros do Conselho presentes na sessão plenária realizada em sete de junho de 2022. 

Debatido o assunto, os membros da Comissão Coordenadora acordaram que o procedimento de elaboração 

de uma recomendação sobre O Digital na Educação tinha ficado concluído com a decisão da então presidente 

de a retirar da apreciação na referida sessão plenária. No entanto, consideraram ser importante ouvir os 

dirigentes do Ministério da Educação responsáveis pelas infraestruturas digitais e outros especialistas, para 

melhor analisar a situação e, posteriormente, falar com o conselheiro José Tribolet em função das diligências 

efetuadas. 

No ponto 4., foram debatidas as iniciativas a desenvolver, no seio das comissões especializadas permanentes, 

nomeadamente os seminários, e foi referida a necessidade de preencher o cronograma das atividades, por 

forma a distribuir equilibradamente o seu número e a data da sua realização.  Ficou decidido que os/as 

coordenadores(as) iriam fazer as propostas de alteração que considerassem pertinentes, e completar o 

referido cronograma, no documento – Plano de Atividades 2023 – que lhe seria enviado.  

Quanto ao ponto 5., o Presidente comunicou que foi convocado pela Comissão de Educação e Ciência da 

Assembleia da República para apresentar o relatório Estado da Educação 2021 (edição de 2022), no dia 22 de 

fevereiro, pelas 10h00. Informou também que tencionava, numa próxima reunião, fazer uma análise e 

discussão sobre possíveis alterações ao relatório. Acrescentou que lhe parecia igualmente pertinente solicitar 

a um conjunto de especialistas, dois ou três, uma avaliação do referido documento, tendo em vista melhorar 

a quantidade e a qualidade da informação e pediu sugestões de nomes de peritos que pudessem desenvolver 

essa análise. 

Em outros assuntos, foi analisada a situação do representante no CNE designado pelo Conselho das 

Comunidades Portuguesas e os motivos que têm impedido a sua tomada de posse. O Secretário-Geral 

informou que se continua a aguardar o parecer jurídico solicitado sobre o pagamento de deslocações e ajudas 

de custo fora do território nacional, uma vez que esse pagamento não está previsto na Lei Orgânica do 

Conselho (Decreto-Lei nº 21/2015, de 3 de fevereiro). 

 Não havendo outros assuntos a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e todas e deu por 

terminados os trabalhos. 


